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l. Lein.®23/2019, de 13 de margo

Foi recentemente publicada a Lei n.° 23/2019, de 13 de marco (“Lei”), que transpde para o
ordenamento juridico portugués a Diretiva (UE) 2017/2399 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 12 de dezembro de 2017 (“Diretiva 2017/2399"), que por sua vez havia alterado
a Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que
estabeleceu um enquadramento para a recuperagao e a resolucao de institui¢oes de crédito
e de empresas de investimento (“Diretiva 2014/59").

A aprovacéo deste diploma compreende a alteragdo (i) do Decreto-lei n.° 199/2006, de 25 de
outubro, que regula a liquidacao de instituigcdes de crédito e sociedades financeiras com sede
em Portugal e suas sucursais criadas noutro Estado membro, (ii) do Regime Geral das
Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras (‘RGICSF”), e (iii) do Decreto-Lei n.® 345/98,
de 9 de novembro, que regula o funcionamento do Fundo de Garantia do Crédito Agricola
Mutuo.

Esta Lei entrou em vigor no dia 14 de margo de 2019.

Il.Instrumentos de divida paraa TLAC

A Lei veio transpor a Diretiva 2017/2399 e definir as regras para que determinados
instrumentos de divida sejam elegiveis para efeitos dos requisitos minimos da TLAC (“Total
Loss-Absorbing Capacity”), prevista na Diretiva 2014/59.

Para cumprir os requisitos de elegibilidade, os créditos emergentes dos instrumentos de
divida deverao ser pagos depois de integralmente pagos todos os créditos comuns e antes de
serem pagos os créditos subordinados, na propor¢ao dos respetivos montantes se a massa
for insuficiente.

Para este proposito, sdo considerados instrumentos de divida:
> Obrigacgdes;

> Outros valores mobiliarios representativos de divida;
> Quaisquer instrumentos que criem ou reconhegam um direito de crédito.

Ainda assim, para que os instrumentos de divida disponham da preferéncia enunciada,
devem preencher cumulativamente as seguintes condi¢des:

(i) O prazo de vencimento inicial dos instrumentos de divida ser igual ou superior a um
ano;



(i) Osinstrumentos de divida ndo incorporarem instrumentos financeiros derivados,
nem serem eles proprios instrumentos financeiros derivados;

(iii) As disposigoes contratuais aplicaveis aos instrumentos de divida e, se aplicavel, o
respetivo prospeto, referirem expressamente que, em caso de insolvéncia, a
graduacao dos créditos emergentes dos instrumentos de divida é a enunciada supra
(prevista no artigo 8.°-A do Decreto-Lei n.° 199/2006).

Além disto, apenas sera aplicada a preferéncia exposta a instrumentos de divida de entidades
que, a data da emissao ou celebracao, sejam:

> instituicdes de crédito ou empresas de investimento que exercam as atividades previstas
nas alineas c) ou f) do n.° 1 do artigo 199.°-A do RGICSF, com excecéo do servigo de
colocagao sem garantia; ou

> entidades referidas no n.° 1 do artigo 152.° do RGICSF.

lll. Novo Privilégio Creditério

Em virtude da nova Lei, além dos créditos por depésitos abrangidos pela garantia do Fundo
de Garantia de Depdsitos, i.e. até o maximo de 100.000 euros, também agora os restantes
créditos por depositos gozam de privilégio geral sobre os bens méveis da instituicao de
crédito e de privilégio especial sobre os iméveis proprios da instituicao, com preferéncia
sobre todos os demais privilégios (exceto sobre os privilégios que protegem os créditos por
depésitos abrangidos pelo Fundo de Garantia de Depdsitos).

Por fim, os privilégios creditdrios gerais e especiais que forem acessodrios de créditos sobre a
insolvéncia de que forem titulares o Estado, as autarquias locais e as instituicoes de
seguranca social constituidos mais de 12 meses antes da data do inicio do processo de
insolvéncia nao se extinguem com a declaragao de insolvéncia.
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